
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 547.465 - RJ (2019/0351693-6)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
   LUIS ANTONIO SANTOS DE OLIVEIRA  - RJ055055 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE  : BRUNO ROBERTO ATHAYDE SOARES (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

HABEAS CORPUS. DIREITO PENAL. ROUBO. 
INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA. MAUS ANTECEDENTES. 
CONDENAÇÃO QUE NÃO MAIS CONFIGURA  REINCIDÊNCIA. 
UTILIZAÇÃO. POSSIBILIDADE, SALVO EXCEPCIONAIS 
PECULIARIDADES DO CASO CONCRETO. CONDENAÇÃO 
PRETÉRITA REFERENTE A FATO COMETIDO HÁ MAIS DE 11 (ONZE) 
ANOS ANTES DA DATA DO CRIME EM JULGAMENTO. APLICAÇÃO 
DA TEORIA DO DIREITO AO ESQUECIMENTO QUE SE MOSTRA 
ADEQUADA. PENA-BASE. MÍNIMO LEGAL. ORDEM DE HABEAS 
CORPUS CONCEDIDA.

1. É certo que nesta Corte Superior de Justiça é pacífica a jurisprudência 
de que as condenações anteriores transitadas em julgado, alcançadas pelo prazo 
depurador de 05 (cinco) anos previsto no art. 64, inciso I, do Código Penal, 
embora afastem os efeitos da reincidência, não impedem a configuração de maus 
antecedentes.

2. Contudo, há julgados no sentido de que os maus antecedentes, quando 
os registros forem muito antigos, podem sofrer relativização, admitindo-se o 
afastamento de sua análise desfavorável, em aplicação à teoria do direito ao 
esquecimento (REsp 1.707.948/RJ, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
DJe 16/04/2018).

3. No caso, o Paciente – condenado pelo crime de roubo praticado em 
09/02/2017 – possui uma condenação anterior pelos delitos previstos nos arts. 10, 
caput, da Lei n. 9.437/1997 e 180, caput, do Código Penal, em concurso material, 
com trânsito em julgado em 02/06/2005.

4. É certo que o Supremo Tribunal Federal, em sessão de julgamento 
realizada em 18/08/2020 e quando da análise do RE n. 593.818/SC, sob o rito de 
repercussão geral, cujo acórdão ainda está pendente de publicação, firmou a Tese 
n. 150 – "Não se aplica para o reconhecimento dos maus antecedentes o 
prazo quinquenal de prescrição da reincidência, previsto no art. 64, I, do 
Código Penal" –, o que, contudo, não afasta a possibilidade do decote da 
avaliação negativa dos antecedentes, em razão das peculiaridades do caso 
concreto, especialmente o extenso lapso temporal transcorrido.

5. Além disso, o art. 5.º, inciso XLVII, alínea b, da Constituição da 
República estabelece a vedação de penas de caráter perpétuo, o que inviabiliza a 
valoração negativa dos antecedentes criminais sem qualquer limitação temporal.

6. Ordem de habeas corpus concedida para excluir a negativação da 
vetorial antecedentes e, por conseguinte, reduzir a pena definitiva do Paciente 
para 4 (quatro) anos de reclusão, em regime inicial aberto, com as condições a 
serem especificadas pelo Juízo das Execuções, além do pagamento de 10 (dez) 
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dias-multa.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Sexta Turma 
do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por 
unanimidade, conceder a ordem, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros 
Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio Saldanha Palheiro votaram 
com a Sra. Ministra Relatora.  

Brasília (DF), 22 de setembro de 2020(Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ 
Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 547.465 - RJ (2019/0351693-6)
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
   LUIS ANTONIO SANTOS DE OLIVEIRA  - RJ055055 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE  : BRUNO ROBERTO ATHAYDE SOARES (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de habeas corpus, sem pedido liminar, impetrado em favor de BRUNO 

ROBERTO ATHAYDE SOARES contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado 

do Rio de Janeiro na Apelação Criminal n. 0032095-51.2018.8.19.0001.

Consta dos autos que o Paciente foi condenado como incurso no art. 157, caput, 

c.c. o art. 14, inciso II, ambos do Código Penal, à pena de 2 (dois) anos e 8 (oito) meses  de 

reclusão, em regime inicial semiaberto, e ao pagamento de 7 (sete) dias-multa.

Irresignados, o Sentenciado e o Ministério Público recorreram. O Tribunal de 

origem negou provimento ao apelo defensivo e deu provimento ao recurso do Parquet "para 

afastar a modalidade tentada, redimensionando a pena final para 5 anos de reclusão e 10 

dias-multa, em regime semiaberto" (fl. 31).

Nas razões da impetração, sustenta-se que (fl. 5):

"[...] se verifica da FAC do paciente, a anotação nº 1, referente ao 
processo nº 03.054.002941-0/2003, utilizada para a referida exasperação, 
cuja sentença condenatória transitou em julgado em 02/06/05, fixou-lhe as 
penas de 01 ano de detenção e 01 ano de reclusão, ambas no regime aberto. 
Mesmo que o réu não tenha sido recolhido à prisão no curso do processo e 
a execução da pena só tivesse se iniciado com o trânsito em julgado, é 
possível concluir que, para efeitos de reincidência (art. 64, I do CP), a pena 
restaria extinta, no máximo, desde 02/06/2007."

Requer, assim, "seja afastado o reconhecimento dos maus antecedentes" 

(fl.8).

Informações prestadas às fls. 42-47.

O Ministério Público Federal opinou pela denegação da ordem (fls. 49-52).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 547.465 - RJ (2019/0351693-6)
EMENTA

HABEAS CORPUS. DIREITO PENAL. ROUBO. 
INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA. MAUS ANTECEDENTES. 
CONDENAÇÃO QUE NÃO MAIS CONFIGURA  REINCIDÊNCIA. 
UTILIZAÇÃO. POSSIBILIDADE, SALVO EXCEPCIONAIS 
PECULIARIDADES DO CASO CONCRETO. CONDENAÇÃO 
PRETÉRITA REFERENTE A FATO COMETIDO HÁ MAIS DE 11 (ONZE) 
ANOS ANTES DA DATA DO CRIME EM JULGAMENTO. APLICAÇÃO 
DA TEORIA DO DIREITO AO ESQUECIMENTO QUE SE MOSTRA 
ADEQUADA. PENA-BASE. MÍNIMO LEGAL. ORDEM DE HABEAS 
CORPUS CONCEDIDA.

1. É certo que nesta Corte Superior de Justiça é pacífica a jurisprudência 
de que as condenações anteriores transitadas em julgado, alcançadas pelo prazo 
depurador de 05 (cinco) anos previsto no art. 64, inciso I, do Código Penal, 
embora afastem os efeitos da reincidência, não impedem a configuração de maus 
antecedentes.

2. Contudo, há julgados no sentido de que os maus antecedentes, quando 
os registros forem muito antigos, podem sofrer relativização, admitindo-se o 
afastamento de sua análise desfavorável, em aplicação à teoria do direito ao 
esquecimento (REsp 1.707.948/RJ, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
DJe 16/04/2018).

3. No caso, o Paciente – condenado pelo crime de roubo praticado em 
09/02/2017 – possui uma condenação anterior pelos delitos previstos nos arts. 10, 
caput, da Lei n. 9.437/1997 e 180, caput, do Código Penal, em concurso material, 
com trânsito em julgado em 02/06/2005.

4. É certo que o Supremo Tribunal Federal, em sessão de julgamento 
realizada em 18/08/2020 e quando da análise do RE n. 593.818/SC, sob o rito de 
repercussão geral, cujo acórdão ainda está pendente de publicação, firmou a Tese 
n. 150 – "Não se aplica para o reconhecimento dos maus antecedentes o 
prazo quinquenal de prescrição da reincidência, previsto no art. 64, I, do 
Código Penal" –, o que, contudo, não afasta a possibilidade do decote da 
avaliação negativa dos antecedentes, em razão das peculiaridades do caso 
concreto, especialmente o extenso lapso temporal transcorrido.

5. Além disso, o art. 5.º, inciso XLVII, alínea b, da Constituição da 
República estabelece a vedação de penas de caráter perpétuo, o que inviabiliza a 
valoração negativa dos antecedentes criminais sem qualquer limitação temporal.

6. Ordem de habeas corpus concedida para excluir a negativação da 
vetorial antecedentes e, por conseguinte, reduzir a pena definitiva do Paciente 
para 4 (quatro) anos de reclusão, em regime inicial aberto, com as condições a 
serem especificadas pelo Juízo das Execuções, além do pagamento de 10 (dez) 
dias-multa.

  
  
  

      VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 
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O Juízo sentenciante, quanto ao tema tratado na impetração, consignou o seguinte 

(fl. 20; sem grifos no original):

"Em observância às diretrizes dos artigos 59 e 68, ambos do 
Código Penal, passo à dosimetria da pena.

O réu deve ser considerado de maus antecedentes, consoante se 
extrai de sua FAC de fls. 110/113, haja vista que foi condenado no processo 
n° 0002758-77.2003.8.19.0054, com trânsito em julgado em 02.06.2005.

No que tange às circunstâncias judiciais previstas no art 59 do 
Código Penal, verifico que as consequências do delito não extrapolaram a 
normalidade do tipo penal, pois que a própria vítima narrou que não houve 
agressão, mas por conta dos maus antecedentes ora reconhecidos, elevo sua 
pena em 06 (seis) meses de reclusão e 10 (dez) dias-multa e fixo sua pena 
base no em 05 (cinco) anos e 06 (seis) meses de reclusão e 20 (vinte) 
dias-multa."

Ao manter a conclusão do Magistrado de primeiro grau sobre a primeira fase do 

cálculo, o Tribunal a quo consignou o que se segue (fl. 31):

"Quanto `a irresignação da defesa, melhor sorte não lhe 
assiste.Pena base exasperada com acerto e proporcionalidade, ante a 
presença de mau antecedente em sua FAC, haja vista que foi condenado no 
processo n° 0002758-77.2003.8.19.0054, com trânsito em julgado em 
02.06.2005."

Como se vê, as instâncias ordinárias consideraram condenação transitada em 

julgado, alcançada pelo período depurador, para valorizarem negativamente uma das 

circunstâncias judiciais, referente aos antecedentes do Sentenciado.

Tal entendimento mostra-se alinhado ao deste Tribunal, que é no sentido de que as 

condenações anteriores transitadas em julgado, alcançadas pelo prazo depurador de 05 (cinco) 

anos previsto no art. 64, inciso I, do Código Penal, embora afastem os efeitos da reincidência, não 

impedem a configuração de maus antecedentes.

Nesse sentido, cito precedentes das Quinta e Sexta Turmas:

"HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE 
DROGAS. ABSOLVIÇÃO. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DO ANIMUS 
ASSOCIATIVO. TRÁFICO DE DROGAS. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO 
LEGAL. FUNDAMENTO IDÔNEO. QUANTIDADE DA DROGA. 
MINORANTE DO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006. PRETENDIDA 
APLICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. NÃO PREENCHIMENTO DOS 
REQUISITOS LEGAIS. MAUS ANTECEDENTES. IMPOSIÇÃO DE REGIME 
PRISIONAL MAIS GRAVOSO. POSSIBILIDADE. CIRCUNSTÂNCIAS 
JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. HABEAS CORPUS CONCEDIDO.

1. Não demonstrada por meio de elementos concretos e idôneos a 
existência de vínculo estável e permanente entre o paciente e outros 
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indivíduos, imperiosa se faz a absolvição pelo crime de associação para o 
tráfico. O fato de a localidade em que realizada a prisão do paciente ser 
notoriamente dominada por facção criminosa não é suficiente, por si só, 
para a caracterização do delito de associação para o tráfico, sobretudo se 
não há na denúncia, na sentença ou no acórdão qualquer apontamento 
concreto apto a demonstrar a existência de vínculo associativo entre os 
agentes, tal qual como ocorre na presente hipótese, em que não foi sequer 
indicado quem seriam os demais indivíduos que com o paciente estariam 
associados, de modo que ausente elementar subjetiva do delito apurado, 
tornando-se imperiosa a absolvição.

2. A quantidade de droga apreendida (106,4g de maconha e 242,1g 
de cocaína) constitui fundamento idôneo para a exasperação da pena-base. 
Não obstante, a quantidade e natureza da droga, em conformidade com a 
interpretação do art. 42 da Lei 11.343/2006 somente pode ser valorada 
como uma única vetorial, não como fizeram as instâncias ordinárias, 
separando-se a natureza e a quantidade como se fossem duas 
circunstâncias judiciais distintas.

3. O conceito de maus antecedentes, por ser mais amplo do que o 
da reincidência, abrange as condenações definitivas, por fato anterior ao 
delito, transitadas em julgado no curso da ação penal e as atingidas pelo 
período depurador, ressalvada casuística constatação de grande período de 
tempo ou pequena gravidade do fato prévio (AgRg no AREsp 924.174/DF, 
Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 06/12/2016, 
DJe 16/12/2016).

4. O art. 33, §4º, da Lei 11.343/2006 prevê a redução da pena, 
desde que o agente seja primário, possua bons antecedentes, não se 
dedique a atividades criminosas ou integre organização criminosa, o que 
não é caso dos autos, já que apontada condenação anterior a configurar os 
maus antecedentes do paciente.

5. Fica mantido o regime fechado, pois ainda que a pena tenha sido 
estabelecida em patamar superior a 4 anos e inferior a 8 anos de reclusão, 
a pena-base foi fixada acima do mínimo legal, em razão do reconhecimento 
de circunstâncias judiciais desfavoráveis.

6. Habeas corpus concedido para absolver o paciente da conduta 
prevista no art. 35 da Lei 11.343/2006 e reduzir a pena pelo crime do art. 
33 da mesma Lei ao patamar de 7 anos de reclusão e 700 dias-multa, 
mantido o regime fechado." (HC 567.261/RJ, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, 
SEXTA TURMA, julgado em 09/06/2020, DJe 16/06/2020; sem grifos no 
original.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. DOSIMETRIA. PENA-BASE. MAJORAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. QUANTUM DE AUMENTO. DISCRICIONARIEDADE. ART. 42 DA 
LEI N. 11.343/06. MAUS ANTECEDENTES. PERÍODO DEPURADOR DE 5 
ANOS (ART. 64, I, DO CÓDIGO PENAL - CP). IRRELEVÂNCIA. 
INCIDÊNCIA DO REDUTOR PREVISTO NO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 
11.343/06. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
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1. Na hipótese dos autos, não se mostra desarrazoado, excessivo ou 
desproporcional o aumento da pena-base, tendo em vista os maus 
antecedentes do réu, a quantidade e o grau deletério da droga apreendida, 
além das circunstâncias judiciais concretamente valoradas negativas pela 
instância ordinária, conforme dispõe o art. 42 da Lei n. 11.343/06.

2. Condenações anteriores, alcançadas pelo período depurador de 5 
anos, previsto no art. 64, I, do Código Penal, podem ser consideradas como 
maus antecedentes. Precedentes.

3. O voto condutor no acórdão recorrido negou a aplicação do 
redutor previsto no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 ressaltando a 
dedicação do réu em atividades criminosas. A mudança desse entendimento 
constitui matéria que refoge ao restrito escopo do habeas corpus, porquanto 
demanda percuciente exame de fatos e provas, inviável no rito eleito.

4. Agravo regimental desprovido." (AgRg no HC 572.224/RJ, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 19/05/2020, 
DJe 29/05/2020; sem grifos no original.)

Não há dúvidas quanto à estabilidade da jurisprudência desta Corte Superior, no 

ponto, embora possa ser realizada casuística constatação do decurso de considerável lapso 

temporal ou de pequena gravidade do fato prévio, além da observância dos princípios da 

proporcionalidade e da razoabilidade.

No caso, verifico, das folhas de antecedentes criminais (fls. 11-17), que o 

Paciente – condenado pelo crime de roubo praticado em 09/02/2017 – possui uma condenação 

anterior pelos delitos previstos nos arts. 10, caput, da Lei n. 9.437/1997 e 180, caput, do Código 

Penal, em concurso material, com trânsito em julgado em 02/06/2005.

É certo que o Supremo Tribunal Federal, em sessão de julgamento realizada em 

18/08/2020 e quando da análise do RE n. 593.818/SC, sob o rito de repercussão geral, cujo 

acórdão ainda está pendente de publicação, firmou a Tese n. 150 – "Não se aplica para o 

reconhecimento dos maus antecedentes o prazo quinquenal de prescrição da reincidência, 

previsto no art. 64, I, do Código Penal" –, o que, contudo, não afasta a possibilidade do decote 

da avaliação negativa dos antecedentes, em razão das peculiaridades do caso concreto, 

especialmente o extenso lapso temporal transcorrido.

Ressalto, por oportuno que, o art. 5.º, inciso XLVII, alínea b, da Constituição da 

República estabelece a vedação de penas de caráter perpétuo, o que inviabilizaria a valoração 

negativa dos antecedentes criminais sem qualquer limitação temporal.

Com efeito, o Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do HC n. 

126.315/SP, de relatoria do Ministro GILMAR MENDES, consignou que  "a possibilidade de 

sopesarem-se negativamente antecedentes criminais, sem qualquer limitação temporal ad 
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aeternum, em verdade, é pena de caráter perpétuo mal revestida de legalidade"  (HC 

126.315/SP, Rel. Ministro GILMAR MENDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/09/2015, 

DJe 07/12/2015).

A propósito:

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
CONDENAÇÕES PRETÉRITAS ALCANÇADAS PELO PERÍODO 
DEPURADOR DO ART. 64, I, DO CÓDIGO PENAL. CONFIGURAÇÃO DE 
MAUS ANTECEDENTES. POSSIBILIDADE. EXCEÇÃO NO CASO DE 
LONGO PERÍODO DECORRIDO DESDE AS CONDENAÇÕES.

1. Excepcionalmente, 'quando os registros da folha de 
antecedentes do réu são muito antigos, como no presente caso, admite-se 
o afastamento de sua análise desfavorável, em aplicação à teoria do 
direito ao esquecimento. Não se pode tornar perpétua a valoração 
negativa dos antecedentes, nem perenizar o estigma de criminoso para 
fins de aplicação da reprimenda, pois a transitoriedade é consectário 
natural da ordem das coisas. Se o transcurso do tempo impede que 
condenações anteriores configurem reincidência, esse mesmo 
fundamento - o lapso temporal - deve ser sopesado na análise das 
condenações geradoras, em tese, de maus antecedentes' (REsp n. 
1707948/RJ, relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, 
julgado em 10/4/2018, DJe 16/4/2018).

2. Agravo regimental desprovido." (AgRg no REsp 1.766.460/SP, Rel. 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 
12/03/2019, DJe 21/03/2019; sem grifos no original.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. MAUS ANTECEDENTES. PERÍODO DEPURADOR. 
CONDENAÇÃO MUITO ANTIGA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Consoante entendimento deste Superior Tribunal, decorrido o 
prazo de cinco anos entre a data do cumprimento ou a extinção da pena e a 
infração posterior, a condenação anterior, embora não possa prevalecer 
para fins de reincidência, pode ser sopesada a título de maus antecedentes. 
Precedentes.

2. Sem embargo, não há como reconhecer a existência de maus 
antecedentes pela simples existência de uma condenação transitada em 
julgado há tanto tempo.

3. Agravo regimental não provido." (AgRg no REsp 1.706.931/RJ, 
Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
06/02/2018, DJe de 15/02/2018; sem grifos no original.)

Fixadas essas premissas, passo a redimensionar a pena imposta ao Paciente.

1.ª Fase: Excluído, por esta decisão, o sopesamento negativo dos antecedentes, 

fixo a pena-base em 4 (quatro) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa;
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2.ª Fase: Ausentes agravantes e presente a atenuante da confissão espontânea, 

que, contudo, não têm o condão de reduzir a pena, pois já fixada no seu patamar mínimo, 

conforme disposto na Súmula n. 231/STJ, fica, assim, inalterada a reprimenda; e

3.ª Fase: Não há causas de aumento ou redução de pena a considerar. Nesse 

panorama, a sanção definitiva é estabelecida em 4 (quatro) anos de reclusão, em regime inicial 

aberto, e pagamento de 10 (dez) dias-multa, no mínimo legal.

Ante o exposto, CONCEDO a ordem de habeas corpus para excluir a 

negativação da vetorial antecedentes e, por conseguinte, reduzir a pena definitiva do Paciente 

para 4 (quatro) anos de reclusão, em regime inicial aberto, com as condições a serem 

especificadas pelo Juízo das Execuções, além do pagamento de 10 (dez) dias-multa.

É o voto.
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SEXTA TURMA

 
 

Número Registro: 2019/0351693-6 PROCESSO ELETRÔNICO HC 547.465 / RJ

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00320955120188190001  320955120188190001

EM MESA JULGADO: 22/09/2020

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

 LUIS ANTONIO SANTOS DE OLIVEIRA  - RJ055055 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE  : BRUNO ROBERTO ATHAYDE SOARES (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, concedeu o habeas corpus, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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